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Reformas irão
marcar legislatura,
prevê Machado
A aprovação das reformas política, tributária e do
Judiciário devem marcar a 51ª Legislatura do
Congresso, que se inicia neste ano e termina em
2002. A previsão é do líder do PSDB no Senado,
Sérgio Machado (CE). Na opinião dele, o
Parlamento �está maduro� para implementar as
mudanças que �o país está exigindo�.

PÁGINA 2

Marina diz que
governo não
quer diálogo

PÁGINA 3

Sérgio Machado acredita
que o plenário do

Congresso deve aprovar, já
no primeiro semestre deste

ano, boa parte
 da reforma política

Mozarildo
Cavalcanti
(PFL-RR)

Jorge Bornhausen
(PFL-SC)

Senadores propõem uma nova
discussão sobre o pacto federativo

A rediscussão do pacto fe-
derativo, que ganhou impul-
so após a tentativa dos no-
vos governadores de refi-
nanciar as dívidas estaduais,
promete se converter em um
dos principais temas da le-
gislatura. De volta ao Con-
gresso Nacional, o se-
nador por Rondônia
Amir Lando anunciou
que se empenhará
na busca de um
pacto entre a
União,  os
estados e os
municípios.
“ V i v e m o s
sob a égide
do Estado
de mane-
quim uni-

Amir Lando sugere a busca de um acordo entre a União, os estados e os municípios. Jorge Bornhausen propõe a redistribuição
de atribuições entre os três níveis da Federação, enquanto Mozarildo Cavalcanti pretende criar novos estados na Amazônia

tário”, acredita o senador. A
aprovação da reforma tribu-
tária  será uma das priori-
dades do senador Jorge Bor-
nhausen, que também retor-
na à Casa. Para ele, o gover-
no e o Congresso devem tra-
balhar juntos para estabele-

cer novas atribuições

para os três níveis da Fede-
ração. “A União deve ter
uma ação mais fiscalizado-
ra”, sustenta Bornhausen.
“A ação executora deverá
ser exercida por estados e
municípios”, sugere. Em seu
primeiro mandato na Casa,

o senador por Rora-
ima Mozarildo Ca-
valcanti pretende
aproveitar a re-

discussão do pacto federa-
tivo para estimular a criação
de novos estados na Amazô-
nia. “Estados como o Pará
e o Amazonas são ingover-
náveis por sua dimensão”,
afirma Mozarildo.

Amir Lando
(PMDB-RO)
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O líder do PSDB no Senado, senador
Sérgio Machado (CE), está convencido de
que o Congresso saberá responder àque-
les que ele considera os três maiores de-
safios na Legislatura 1999/2002: as re-
formas político-partidária, tributária e judi-
ciária. “O Congresso está maduro para es-
sas mudanças, e o país está exigindo essas
reformas para que o Estado, em seus três
níveis, possa cumprir sua função
primordial, que é atender com
qualidade os cidadãos”, diz ele.

Para Machado, o eixo da re-
forma política é o fortalecimen-
to dos partidos. “Está na hora de
o congressista parar de pensar
em termos individuais e de o par-
tido deixar de ser mero cartório
eleitoral ”, resume.

O senador pelo Ceará mostra-
se confiante na aprovação, no
primeiro semestre, de pelo menos cinco
dos itens que ele julga fundamentais da re-
forma política: a fidelidade partidária, o voto
distrital misto, o financiamento público de
campanhas, a exigência de desempenho
mínimo dos partidos nas eleições (5% dos
votos) e a proibição de coligações.

 – Essas novas diretrizes trazem a
moralização das eleições, colocando, por
exemplo, um ponto final nesse processo

Machado acha que reformas
serão concluídas até 2002
A reformulação do Judiciário, do sistema político e da estrutura

tributária são, para o líder do PSDB, os maiores desafios
desgastante de troca-troca. Mal iniciamos
a legislatura, e já houve mais de 40 mu-
danças de partido – enfatizou.

Machado cita a reforma tributária como
único instrumento para tirar os governos
federal, estaduais e municipais da atual si-
tuação de falência.  “Não podemos pensar
em aumentar impostos, porque os atuais
30% do PIB já estão no limite do suportá-

vel pela sociedade. Por isso, sou
contrário ao imposto verde, que
pretende arrecadar mais R$ 5 bi-
lhões”, afirmou.

Para ele, a mudança passa
pela redefinição do pacto fede-
rativo, ampliação da base de con-
tribuintes, pelo combate à sone-
gação e a redução do custo Bra-
sil. “Queremos combater o des-
perdício e sua irmã gêmea, a
corrupção”, acrescentando, res-

saltando a necessidade de o setor público
ajustar as suas contas.

Ele ainda defende a reforma do Judiciá-
rio para “dar plena cidadania aos brasilei-
ros”. Na sua opinião, “isso passa por um
Judiciário ágil e barato, que garanta os di-
reitos de todos”. O senador acha que o
Supremo Tribunal Federal poderia apre-
sentar uma proposta inicial de reforma
“para abrir a discussão com a sociedade”.

A substituição de Francisco
Lopes na presidência do Banco
Central (BC) pelo economista
Armínio Fraga, uma semana de-
pois da aprovação do nome de
Lopes pelos senadores, foi consi-
derada pelo senador Sebasti-
ão Rocha (PDT-AP) como “um
desrespeito” à Casa.

– Eu, que votei a favor do
nome de Francisco Lopes, vejo
como um desrespeito, não só
pela forma como foi feito, mas também por-
que o novo indicado era assessor direto
do megainvestidor George Soros – afirmou.

O senador vê na atitude do governo uma
demonstração de falta de rumo na busca
de soluções para a crise. “Os últimos acon-
tecimentos vêm criando incertezas e insta-
bilidade, possibilitando muitas expectati-

Para Rocha, mudança no BC
demonstra falta de rumo

vas, por exemplo, na valorização
do dólar, na saída de capitais e
no retorno da inflação”.

 Reconduzido à liderança da
bancada do PDT no Senado, ele
exercerá até 2003 seu primeiro
mandato como senador. Rocha
iniciou sua carreira parlamentar
como deputado estadual, em
1991. Na legislatura que passou,
foi membro titular das comissões
de Assuntos Econômicos e de Re-

lações Exteriores e Defesa Nacional. Rela-
tor do projeto sobre os manicômios, apro-
vado no Senado e atualmente tramitando
na Câmara, Sebastião Rocha acredita que
os deputados farão mudanças na propos-
ta, mas que elas serão mínimas, não alte-
rando substancialmente o texto aprova-
do pelo Senado.

A atuação do governo de Roraima na
área da saúde foi novamente criticada pelo
senador Romero Jucá (PSDB-RR). Para
ele, a proposta do senador Mozarildo
Cavalcanti (PFL-RR) de realização de uma
auditoria na Fundação Nacional de Saúde
(FNS) no estado está baseada na falta de
informação, já que o órgão passou por uma
auditoria há dois meses.

– Acho importante que o senador
Mozarildo apóie a fiscalização, até porque,
como médico, ele não pode compactuar
com a situação da saúde no estado. Já a
auditoria na FNS foi feita exatamente para
que não pairem dúvi-
das sobre a atuação da
Fundação, que é mui-
to importante para
Roraima – declarou
Jucá à Agência Senado.

O descaso do gover-
no de Roraima com
a saúde, para Jucá,
vai além. Um exem-
plo disso, afirmou, é
o fato de o governo
não ter mandado representantes para par-
ticipar de recente debate sobre a saúde
pública no estado, promovido por sindi-
catos e outros órgãos ligados ao setor.

– Roraima recebeu mais recursos
para a saúde em 98 do que em 97. Não
há por que prestar um serviço pior.
Além disso, privatizou-se a saúde no
estado, cometendo-se uma série de ir-
regularidades – acrescentou.

O senador do PSDB também contesta
dados sobre a construção de um hospital
em Boa Vista. Mozarildo afirmou que te-
riam sido aplicados R$ 13,2 milhões, em
verbas federais, na construção do hospital
até hoje inacabado, mas, de acordo com
Jucá, a prefeitura de Boa Vista gastou R$ 6
milhões na obra, que teria sido considera-
da modelo pelo Ministério da Saúde.

– Estamos tentando conseguir os recur-
sos que faltam para concluir a construção
do hospital – ressaltou Jucá.

FNS já realizou
auditoria, diz
Romero Jucá

O senador Casildo Maldaner
(PMDB-SC) disse que os estu-
dantes que se formaram com o
apoio do crédito educativo de-
vem pagar suas dívidas junto à
Caixa Econômica Federal (CEF)
a fim de que outros universitá-
rios também tenham a oportu-
nidade de obter financiamento
para seus estudos. Ele lembrou
que medida provisória já está fa-

Maldaner apela a estudantes
para que paguem dívidas à CEF

Rocha: nomeação
de Fraga foi �um

desrespeito�

cilitando a renegociação das dí-
vidas do crédito educativo.

Segundo Maldaner, quem
puder pagar tudo de uma vez
tem desconto de até 30% e
quem não puder quitar logo a
dívida tem até 180 meses para
pagá-la. Mais de 140 mil contra-
tos, num total de R$ 450 milhões,
poderão ser renegociados com
base nessa MP.

Sérgio Machado:
�País está exigindo

essas reformas�

 Jucá voltou a
criticar governo

 de Roraima

Maldaner quer mais
recursos para o

crédito educativo
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Informações para usuários
 do sistema Rádio/Sat Digital

l Equipamentos necessários:
l Antena parabólica tipo TVRO (telada) de 2,85
m (mínimo) banda C
l Receptor ABR 200, ComStream
l LBN DRO ComStream
l 60 metros (no máximo) de cabo coaxial RG-
11,com conectores tipo F

l Informações técnicas:
l Freqüência de recepção: Banda L 1.465,600
Mhz
l Satélite: Brasilsat B2
l Polarização: Vertical (RX)
l Modo: Joint-Stereo
l Taxa: 128 Kbps-BPSK
l Programação  ABR:
CC,1,11465600,256000,0 FD 1,17,1,7

TV SENADO

l Satélite - B1
l Transponder - 1 BE (Banda Estendida)
l Polarização: Vertical
l Freqüência RX (Banda - L) - 1505,75 hz
l Antena - 3,6 m LNB
l Receptor de Vídeo/Áudio Digital NTSC MPEG2
DVB
l Symbol 3,2143MS-S
l SEC 3/4
l Fornecedor: COMSAT - Fone: (019) 772 9600

Informações para repetidoras
 e operadoras de TV a cabo

l  NET BsB - canal 7
l  SKYNET - canal 30
l  DirecTV - canal 163

Informações de recepção de sinal
para usuários de antena parabólica

7h � Saúde Todo Dia  �  Atividade: Hidroginástica para
gestantes
7h30 � Especial Unip �   Assunto: Crendices Populares
�  2ª parte
8h � Saúde Todo Dia  �  Atividade: Futebol Feminino
8h30 � Especial  �  �Museu de Mali�
9h � Cores do Brasil  �  Em destaque, Linha Verde da
Bahia
9h30 � Entrevista  �  Senador Juvêncio da Fonseca fala
sobre as suas propostas políticas
10h � Cores do Brasil  �  Em destaque, São Luiz do
Maranhão
10h30 � Saúde Todo Dia  �  Hidroginástica para ges-
tantes
11h � Especial Unip  �  Funcionamento do intestino  �
2ª parte
11h30 � Espaço Cultural  �  Apresentando Ariano
Suassuna
12h30 � Entrevista  �  Senador Juvêncio da Fonseca
fala sobre as suas propostas políticas

13h � Cores do Brasil  �  Bahia
13h30 � Consulta Marcada  �  Amamentação
14h30 � Palestra  �  Droga e família
15h30 � Espaço Cultural  �  Ariano Suassuna
16h30 � Especial Unip  �  Crendices Populares  �  2ª
parte
17h � Especial  �  Fernando Cesar Mesquita entrevista o
senador Artur da Távola
18h � Cores do Brasil  �  Olinda
18h30 � Entrevista  �  Senador Juvêncio da Fonseca
fala sobre as suas propostas políticas
19h � Palestra  �  Droga e família
20h � Cores do Brasil  �  Espírito Santo
20h30 � Entrevista  �  Senador Juvêncio da Fonseca
fala sobre as suas propostas políticas
21h � Cores do Brasil  �  João Pessoa
21h15 � Consulta Marcada  �  Amamentação
22h � Cores do Brasil  �  São Luiz do Maranhão
22h30 � Especial Unip  �  Funcionamento do intestino
�  2ª parte
23h � Especial  �  Fernando Cesar Mesquita entrevista o
senador Artur da Távola
0h � Cores do Brasil  �  Dendê da Bahia
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A senadora Marina Silva (PT-AC)
considera “um fato inédito” o que
está acontecendo no atual quadro
político brasileiro: “Em um momen-
to grave como este que o país vive, não
pode haver espaço para interesses
pessoais. No entanto, enquanto a
oposição vem lutando pelo diálogo,
o governo  inviabiliza todas as tenta-
tivas ”, criticou.

Para Marina Silva, o que não pode
acontecer é a “manipulação” desse
diálogo. Ao mesmo tempo em que
reivindica uma pauta para nortear os
entendimentos, ela pergunta que di-
ferença pode haver entre uma reu-
nião com o presidente Fernando Hen-
rique e todos os governadores, con-
forme divulgaram setores governis-
tas, e nenhuma reunião. Para a sena-
dora, uma reunião com todos os go-

O senador Jonas Pinheiro (PFL-
MT) sugeriu que os estados cujos
produtores rurais foram prejudica-
dos com a medida provisória que am-
pliou de 50% para 80% o percentual
de reserva legal para as áre-
as de floresta elaborem o
mais rapidamente possível o
seu zoneamento agroeconô-
mico-ecológico. Foram
abrangidos pela decisão to-
dos os estados da região
Norte e parte do Centro-
Oeste, como Mato Grosso.

De acordo com o sena-
dor, o zoneamento agroeco-
nômico-ecológico é que de-
terminará, independente-
mente do teor da medida
provisória ou de lei prove-
niente dessa MP, como se-
rão utilizadas as propriedades agrí-
colas no território do estado. Jonas

O senador Ernandes Amorim
(PPB-RO) defende uma divulgação
mais ampla das informações do se-
tor elétrico como forma de desper-
tar o interesse de investidores locais
na geração e distribuição, o que le-
varia ao aumento na disponibilida-
de de energia. Em audiência com o
ministro de Minas e Energia, Rodol-
pho Tourinho, o senador propôs a
elaboração de programas, junta-
mente com governos estaduais, com
o objetivo de divulgar estudos e in-
ventários existentes para a instala-
ção de centrais elétricas por produ-
tores independentes.

O senador por Rondônia também
apontou ao ministro a necessidade
de operacionalizar dispositivo da lei
que criou a Agência Nacional de
Energia Elétrica (Aneel) prevendo a
contratação de convênios com pre-
feituras para a eletrificação rural
com recursos da Reserva Global de
Reversão (RGR).

A RGR é um fundo constituído
com a participação compulsória dos
concessionários e permissionários
do setor elétrico, destinado ao finan-
ciamento das empresas concessio-
nárias para programas de expansão
e melhoria dos serviços públicos de
energia elétrica e programas de con-
servação. Ernandes Amorim lem-

De autoria do senador Bernardo
Cabral (PFL-AM), será lançado no dia
três de março, em ato no Salão Negro
do Congresso, o livro A Cooperação
Técnica e Financeira Internacio-
nal. Segundo o senador, “o trabalho
elucida didaticamente as dúvidas de
profissionais, dirigentes públicos e
privados, associações de classe, or-
ganizações não-governamentais, pre-
feituras, enfim, de todos os respon-
sáveis por projetos que busquem o
apoio externo”.

A obra, com o total de 693 pági-
nas, esclarece sobre como solicitar
apoio a projetos de importância para
o desenvolvimento do país que, con-
forme o senador, muitas vezes não
são levados adiante devido à falta de
orientação e ao desconhecimento dos
trâmites junto aos organismos inter-
nacionais.

Com prefácio do ministro das Re-
lações Exteriores, Luiz Felipe
Lampreia, a obra é dedicada ao Ita-
maraty, em “homenagem à eficiência
do seu corpo diplomático”. Lembran-
do que o livro foi editado pela Secre-
taria Especial de Editoração e Publi-
cações do Senado Federal, Cabral
elogiou a sensibilidade do senador

O senador Tião Viana (PT-AC) vai hoje
à sede do Conselho Federal de Medici-
na (CFM), em Brasília, para discutir com
o presidente e dirigentes do órgão a cri-
se no sistema de saúde pública do país.
O senador quer refletir sobre os indica-
dores da área, especialmente os que se
referem à mortalidade infantil e à situa-
ção da saúde na Amazônia. Além disso,
Tião Viana vai conversar com os repre-
sentantes do CFM sobre a redução nos
recursos que a União vem destinando à
área.

De acordo com Viana, o Ministério da

Marina Silva acusa governo de
inviabilizar tentativa de diálogo

Senadora deseja maior participação da sociedade na
escolha dos caminhos para superar a crise nacional

vernadores ou nenhuma é a mesma
coisa, pois nada de objetivo poderá
ser definido num fórum tão amplo.

– Chego a desconfiar de que, no
fundo, o que está acontecendo é um
problema de autoria. Ou seja: se a
proposta partir da oposição, a situa-
ção rejeita – comentou a senadora
pelo Acre.

Marina Silva defendeu uma maior
participação da sociedade civil na es-
colha dos caminhos que poderão ser
adotados para a superação da crise
brasileira. Na opinião da senadora, o
resultado da intransigência faz au-
mentar a necessidade de mobilização
dos diferentes segmentos sociais,
como estão propondo a CUT (Cen-
tral Única dos Trabalhadores), a OAB
(Ordem dos Advogados do Brasil), o
MST (Movimento dos Sem Terra), a
UNE (União Nacional dos Estudantes)
e a ABI (Associação Brasileira de Im-
prensa).

Pinheiro considerou um exagero a
exigência de uma reserva legal de
80% das áreas de floresta.

Alguns produtores, segundo Jonas
Pinheiro, entendem que tiveram par-

te de seus bens se-
qüestrados com a
edição da medida,
em 25 de junho de
1996. Ele lembrou
que a maioria dos
proprietários havia
adquirido suas ter-
ras antes dessa data,
quando era possível
aproveitar para fins
econômicos até me-
tade da área. Com a
MP, o percentual de
aproveitamento caiu
para 20%.

Por outro lado, o senador elogiou
o governo federal por ter aceito o seu

brou que a lei que instituiu a Aneel
estabelece que no mínimo 50% dos
recursos sejam aplicados nas regi-
ões Norte, Nordeste e Centro-Oeste.
Desses, metade deve ir para progra-
mas de eletrificação rural, conser-
vação e uso racional de energia e
atendimento de comunidades de
baixa renda.

Outro assunto abordado pelo se-
nador no encontro foi a intensifica-
ção do Programa de Desenvolvimen-
to Energético, que tem recursos do
Programa das Nações Unidas para
o Desenvolvimento, destinados ao fi-
nanciamento de fontes alternativas
de energia em municípios e peque-
nas comunidades não atingidos pelo
sistema elétrico existente.

Marina não acredita em resultados
numa reunião do presidente
com todos os governadores

Jonas sugere que estados apressem
zoneamento agroeconômico-ecológico

pedido, formulado junto com as ban-
cadas de Mato Grosso e dos estados
da região Norte, de modificar a le-
gislação de reserva legal no cerrado.
No dia 14 de dezembro do ano pas-
sado o presidente Fernando Henri-
que Cardoso reeditou a MP que re-
duz o limite exigido de 50% de co-
bertura arbórea em cada proprieda-
de para 20%, quando se tratar de
área coberta por cerrado.

– Outra mudança que a medida
provisória traz é que as áreas de até
100 hectares, sobretudo as de assen-
tamentos feitos pelo Incra, não ficam
mais sujeitas a essa limitação. Um
outro avanço é a possibilidade de o
proprietário de áreas cujo limite de
reserva legal já tenha sido ultrapas-
sado optar pela sua compensação em
outras áreas que ele já possua ou ve-
nha a comprar – acrescentou Jonas
Pinheiro.

Antonio Carlos Magalhães pela inici-
ativa, já que a obra será distribuída gra-
tuitamente a universidades, entidades
de classe, assembléias legislativas,
prefeituras, entre outros.

Relator-geral da Assembléia Nacio-
nal Constituinte, ex-ministro da Jus-
tiça, ex-presidente do Conselho Fe-
deral da Ordem dos Advogados do
Brasil, Bernardo Cabral foi presidente
da Comissão de Constituição, Justiça
e Cidadania e vice-presidente da Co-
missão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional.

Saúde apurou que a cada minuto mor-
re, no Brasil, uma criança com menos
de um ano de idade. “As mortes ocor-
rem por falta de educação sanitária, de
saneamento básico, de assistência nu-
tricional correta e de assistência à saú-
de”,  informa. “Os índices do ministé-
rio também indicam que a cada dois
minutos morre uma criança com me-
nos de cinco anos, em decorrência dos
mesmos fatores”, acrescenta.

Tião Viana afirma ainda que os re-
cursos da União para a área de saúde
caíram quase 50% entre 1989 e 1993.

E n q u a n t o
isso, diz o par-
lamentar, “a
cada ano são
regis trados
500 mil novos
casos de ma-
lária no país;
a Aids já acu-
mulou 50 mil
casos, com 20

mil mortes, e existem 5 milhões de
portadores de doença de Chagas e de
esquistossomose”.

Para agravar ainda mais a situação,
revela Viana, “cerca de 25% dos equi-
pamentos existentes nos hospitais pú-
blicos não funcionam, embora este-
jam avaliados em R$ 2 bilhões”.

Jonas Pinheiro
teme prejuízos

para produtores

Viana discute situação da saúde
com Conselho Federal de Medicina

Viana lamenta
queda de recursos

para a saúde

Amorim propõe estímulo
à instalação de centrais
elétricas independentes

Ernandes Amorim apresentou
sugestões ao ministro

de Minas e Energia

Cabral lança livro sobre
cooperação internacional
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A rediscussão do pacto federativo será
uma das prioridades do mandato do se-
nador Amir Lando (PMDB-RO). Para ele,
é necessário descentralizar as atribuições
dos entes da Federação. “A insatisfação dos
estados decorre da sobrecarga dos servi-
ços essenciais à sociedade”, analisa. O se-
nador defendeu o diálogo para a costura
de um novo pacto entre os municípios, os
estados e a União.

– Vivemos sob a égide do Estado de ma-
nequim unitário. O diálogo é uma ferra-
menta eficiente para encaminhar soluções.

Analisando as razões da crise da Fede-
ração, Lando disse que a primeira causa é
a má gestão pública. “A cultura neoliberal
difundiu o desprezo absoluto pelas
questões sociais, pelo dinheiro, bens e
serviços públicos”, analisou. O sena-
dor criticou as privatizações, com “ali-
enação dos ativos patrimoniais do país
a preço vil e irrisório”.

– Hoje ao invés de governar, certos
administradores se dão ao luxo de
possuírem  cargos como coisa particu-
lar, decidindo o destino do povo como
bem entendem – acusou.

 O senador por Rondônia argumenta

Disposto a defender as reformas tri-
butária e política, além da moderniza-
ção do Poder Judiciário, o senador Jor-
ge Bornhausen (PFL-SC) disse que o
governo do presidente Fernando Hen-
rique Cardoso deve promover, com o
apoio do Congresso, um pacto federa-
tivo estabelecendo novas atribuições
para estados e municípios. Essas mu-
danças deverão tornar o Estado cada
vez mais eficiente, equilibrado e está-
vel, na opinião do senador:

– A União deve ter uma ação muito
mais reguladora e fiscalizadora. A ação
executora deverá ser exercida por es-
tados e municípios – defendeu.

A reforma tributária e fiscal, uma das
mais importantes a serem votadas pelo
Congresso nesta legislatura, segundo o
senador, deve simplificar a cobrança de
impostos e estabelecer os direitos dos
contribuintes. O pacto federativo neces-
sário para que a reforma seja feita, ob-
servou, deve distribuir novas compe-
tências para estados e municípios,
“para que sejam evitados desperdícios
de recursos que só pioram o déficit
público”.

Outra reforma importante que deve-
rá ser apreciada pelo Congresso, se-
gundo o senador, é a do Judiciário. Para
Bornhausen, a Justiça trabalhista no
Brasil é cara e precisa mudar, para que
seja mais simples e tenha maior
racionalidade.

– Não há mais sentido em manter a
Justiça trabalhista do jeito que é hoje.
É uma Justiça cara e exige recursos que
acabam aumentando o endividamento
do Estado – afirmou.

Os códigos Penal e de Processo Pe-
nal também devem ser revistos, defen-
deu Bornhausen, para que a Justiça te-
nha mais agilidade na condução dos
processos.

– O Congresso é o palco verdadeiro
para todas essas mudanças, o local da
grande discussão sobre a moderniza-
ção do Estado brasileiro – sustentou.

O senador disse também que se em-
penhará para que o Congresso aprove
a segunda etapa da reforma da Previ-
dência Social. Ele defende a criação de
contas individuais para segurados do
setor privado e um sistema de fundos
de pensão, com regime de capitaliza-
ção e de livre escolha, para pagamento
das aposentadorias.

– Só assim haverá equilíbrio nas con-
tas da Previdência e os fundos pode-
rão também alavancar o desenvolvi-
mento nacional – afirmou.

Bornhausen acha também indispen-
sável fazer a reforma política, que vol-
tará a ser debatida na Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ).
Ele defende a fidelidade partidária, a
proibição de coligações nas eleições
proporcionais, a diminuição do núme-
ro de partidos e o estabelecimento do

RONDÔNIA

RORAIMA

SANTA CATARINA

Jorge Bornhausen vai
defender reformas
política e tributária

voto distrital misto, seguindo o sistema
da Alemanha.

Quanto às questões regionais, o se-
nador disse que defenderá projetos
prioritários para Santa Catarina, tais
como o incentivo ao turismo no esta-
do, a recuperação da bacia de minera-
ção de Criciúma e a concretização da
Barragem do rio São Bento, conside-
rada importante para o abastecimento
de água potável para a população e para
o desenvolvimento do setor agrícola e
industrial da região.

Bornhausen também reivindicará
recursos do governo federal para a du-
plicação da BR-101 e o combate às
cheias no Vale do Itajaí. Outra priori-
dade é o incentivo aos criadores de
frangos e suínos do estado.

– O estado está desequilibrado, com
uma administração que deixou três fo-
lhas de pagamento atrasadas e compro-
missos que superam um bilhão de re-
ais. As estatais do estado também estão
em situação difícil e vou ajudar o go-
vernador Esperidião Amin a vencer essa
grande batalha – disse.

A União deve ter função reguladora
e os estados e municípios precisam

ser executores, diz Bornhausen

Revisão do pacto federativo
será prioridade de Lando

que um novo pacto federativo se
faz necessário para estabelecer o
equilíbrio entre os interesses con-
cretos da população de cada esta-
do ou município, mas envolve a
redefinição do aporte de recursos.

– Precisamos afastar os entu-
lhos autoritários do Estado uni-
tário, o que exige uma reforma
tributária que garanta a autono-
mia e soberania dos estados
federados e dos municípios –
advertiu.

CPI
Amir Lando, 54 anos, nasceu

em  Santa Catarina, e assume um
mandato no Senado pela segun-
da vez. Na primeira, eleito como
suplente de senador, assumiu a
titularidade em 1990, após o fa-
lecimento do senador Olavo Pires.

No primeiro mandato, Lando foi o
relator da Comissão Parlamentar de
Inquérito que investigou denúncias
de corrupção envolvendo o então
presidente da República, Fernando
Collor, e o tesoureiro de sua campa-
nha eleitoral, Paulo César Farias. A

O senador Mozarildo Cavalcan-
ti (PFL-RR) pretende sugerir a cria-
ção de estados na Amazônia. Esse
deverá ser o tema da primeira
proposição que apresentará ao
Congresso Nacional.

– Estados como o Amazonas e
o Pará são ingovernáveis, por sua
dimensão. São maiores do que
muitos países. É preciso rediscu-
tir a questão da redivisão territo-
rial, que, aliás, é antiga. Na Cons-
tituinte, foi criada uma comissão
de estudos, sem resultados.

O senador admite que não se
devem criar novas unidades da
Federação em momentos de cri-
se, como o atual, mas ressalva que
a proposta não é imediata: primei-
ramente haveria plebiscitos nos
estados a serem desmembrados, rea-
lizados juntamente com o pleito muni-
cipal do ano 2000. O desmembramen-
to, se aprovado, seria implementado
daqui a quatro anos, com a posse dos
novos governadores. Para o senador,
a proposta da criação de  estados deve
ser inserida na discussão da reformu-
lação do pacto federativo.

Mozarildo Cavalcanti quer também
identificar os mecanismos legislativos
com os quais possa provocar uma re-
visão da política indigenista no país. O
senador disse que seu estado tem sido

Amir Lando sugere a
descentralização das atribuições

 dos entes da Federação

CPI do PC, como ficou conhecida,
culminou com a renúncia do ex-pre-
sidente, durante o processo de
impeachment.

Mozarildo quer criar outros estados na Amazônia

bastante prejudicado por decisões
“tomadas de maneira arbitrária e uni-
lateral” pela Funai  e por outros ór-
gãos federais. Ele disse que nem mes-
mo os índios são consultados sobre
os problemas.

– Devemos rever os critérios de de-
marcação, inclusive porque estão tratan-
do os índios de Roraima como se todos
fossem  ianomamis, que são mais pri-

mitivos. Mas temos lá muitos outros
índios que são vereadores, vice-prefei-
tos, professores e funcionários públi-
cos, integrados à comunhão nacional
e que não querem esse tipo de condu-
ta que a Funai está tomando – afirmou,
destacando que mais da metade do es-
tado é hoje reservada aos índios.

O parlamentar pretende chamar a
atenção para o tratamento que o gover-
no federal vem dando à região Norte.

– O Brasil não pode continuar sen-
do um país desigual, um país só lito-
râneo.  Temos de mudar essa reali-
dade, temos de nos voltar para o in-
terior, principalmente na região Nor-
te. O governo federal precisa definir
o que ele quer da Amazônia: se ele
quer integrar a região ou se ele quer
entregá-la – sustentou.

Mozarildo Cavalcanti também intervi-
rá para que a União repasse ao governo
de Roraima as terras que a ela perten-
cem, o que deveria ter sido feito na cria-
ção do estado, há uma década. Outra dis-
cussão que pretende incrementar é a in-
tegração comercial com a Venezuela. Para
ele, a recente interligação rodoviária é
positiva, mas o comércio ainda enfrenta
“intensos entraves burocráticos”.

– Nós queremos que a Venezuela in-
gresse no Mercosul, se não como mem-
bro, ao menos como aliado, como são o
Chile e a Bolívia – afirmou.

Mozarildo afirma que o Brasil precisa
se voltar para o interior,

principalmente para a região Norte


